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1. INTRODU¢ëO 

 

O presente Relatório de Impacto Ambiental - RIMA tem como objetivo a 

obtenção da Autorização Ambiental - AA para atividade de supressão de vegetação 

arbórea em 1.850,0770 hectares e de substituição de pastagens nativas em 

10.518,6859 hectares da Fazenda Santa Maria, localizada no Município de Corumbá - 

MS, para conversão do uso do solo para uso agropecuário, visando o aumento da 

produção pecuária e dos índices zootécnicos da propriedade. 

 
Figura 1 - Demarcação das áreas da supressão vegetal na Fazenda Santa Maria. 
Fonte: B&C-ENGENHARIA AMBIENTAL, 2017.  
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2. CARACTERIZA¢ëO DA ATIVIDADE 

 

2.1. OBJETIVO 

 
O objetivo deste RIMA é obter autorização ambiental para realizar uma 

supressão vegetal de 12.368,7629 ha, sendo que 1.850,0770 ha são de vegetação 

remanescente e 10.518,6859 ha de vegetação de pastagem nativa, onde ambos serão 

substituídos por pastagem exótica com finalidade de criação de gado extensivo como 

mostra a tabela abaixo. 

 
Tabela 1 - Tipo e quantidade de vegetação a ser suprimida na Fazenda Santa Maria. 

Tipo de vegetação Quantidade a ser suprimida (ha) 

Vegetação Cerrado 1.850,0770 

Pastagem nativa 10.518,6859 

Total 12.368,7629 

Fonte: B&C-ENGENHARIA AMBIENTAL, 2017. 

 
2.2. JUSTIFICATIVAS  

 
No caso de propriedades localizadas no pantanal justifica-se a importância de 

se formar áreas com pastagens exóticas: 

¶ A baixa rentabilidade da pecuária nacional principalmente nas regiões da 

floresta amazônica e do pantanal; 

¶ A facilidade de desmatar, mecanizar e formar a pastagem torna a atividade 

pecuária economicamente mais atraente uma vez que a inversão de capital 

inicial é menor; 

¶ O solo terá plena ocupação gerando recursos financeiros ao proprietário, mais 

impostos, bem como criando oportunidades de trabalho de forma direta e 

indireta; 

¶ Aumento da produtividade. 

 

Visto que a propriedade tem como atividade a criação de gado extensivo e a 

mesma necessita suprir o consumo dos mesmos, a supressão vegetal na propriedade 
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justifica-se economicamente e ambientalmente viável, desde que seguidas às premissas 

deste estudo. 

 

2.3. LOCALIZAÇÃO E VIAS DE ACESSO 

 
A propriedade está localizada no município de Corumbá como mostra a figura 

abaixo. A sede da Fazenda Santa Maria localiza-se nas seguintes coordenadas 

geográficas (UTM): 

 
Tabela 2 - Coordenadas de acesso à Fazenda Santa Maria. 

Localidades Coordenada (E) Coordenada (N) Latitude Longitude 

Sede 544.462,153m 7.918.547,131m 18°49'27.91"S 56°34'40.80"W 

Entrada 538.874,391m 7.916.131,462m 18°50'46.91"S 56°37'51.55"W 

Fonte: B&C-ENGENHARIA AMBIENTAL, 2017. 

 

Partindo da cidade de Campo Grande/MS, seguir pela rodovia BR - 262, 

sentido a Corumbá/MS, por aproximadamente 297km, daí virar à direita e seguir pela 

rodovia MS - 184, daí percorrer 45km, até o trevo com a rodovia MS-228, daí virar a 

direita e percorrer aproximadamente 20km, daí virar a esquerda e seguir por uma estrada 

vicinal que da acesso a propriedade, e percorrer aproximadamente 51km, até a entrada 

da Fazenda Santa Maria. 

 

2.3.1 Confrontações da propriedade 

 

A Fazenda apresenta as seguintes confrontações: 

¶ Norte: Terras das Fazenda Lourdes; 

¶ Sul: Terras da Fazenda Porto Alegre; 

¶ Leste: Terras da Fazenda Santa Celina, Fazenda São Pedro, Fazenda Baia 

Bonita e Fazenda Berenice; 

¶ Oeste: Terras da Fazenda Campo Dom Waldir e Fazenda Santo Estevão. 

 

O mapa geral da propriedade contemplando as áreas de reserva legal, 

preservação permanente, remanescentes de cobertura vegetal nativa, coleções hídricas 
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superficiais existentes, áreas antrópicas, área da supressão vegetal, com a localização da 

sede e aos atuais confrontantes está presente no Anexo I. 

 

2.3.2 Justificativa da localização e dimensão da reserva legal 

 

A Fazenda Santa Maria apresenta uma área de 24.659,1349 ha, e conforme 

exigência da legislação ambiental em vigor deve possuir uma área de reserva legal de 

4.931,8269 ha. Ressalta-se que o proprietário demarcou para reserva legal 5.048,0172 ha 

podendo ser analisada no CARMS n.º 0001399. 

Foram utilizados dois critérios para a locação da reserva legal: o primeiro 

critério foi à locação em área de vegetação nativa já existente na fazenda e o segundo foi 

locar esta área próxima a áreas de reserva legal das propriedades confrontantes e 

próximos aos recursos hídricos, contribuindo assim para maior diversificação e proteção 

da fauna e flora local e regional e respeitando a legislação em vigor. 

A área de reserva legal da propriedade está localizada em dois blocos, 

conforme mapa presente no Anexo I. 

Além das reservas, já foram demarcadas as áreas necessárias de resguardo 

para formação de cerrado e formação campestre. 

 
2.4. DETALHAMENTO DO PROJETO (FASE DE PRÉ-SUPRESSÃO VEGETAL) 

 

2.4.1. Alternativa locacional 

 

A análise de alternativas locacionais é sempre uma etapa fundamental para 

garantir que a atividade, em todas as suas etapas, ocorra de forma sustentável, ou seja, 

respeitando o equilíbrio ambiental e socioeconômico da região onde será inserida. Desta 

maneira, a escolha das áreas para supressão vegetal obedeceu prioritariamente a 

critérios ambientais, sociais e econômicos, considerados básicos e de extrema relevância, 

tais como: 

¶ Distância de nascentes e APP e seu estado de conservação; 

¶ Área para locação da reserva legal; 
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¶ Desnível e relevo; 

¶ Viabilidade e custos. 

 
2.4.2. A hipótese de não realização da atividade 

 
Em caso de não realização do projeto, estima-se como principais impactos 

negativos: 

¶ Deixar-se-ia de se dinamizar a maior atividade econômica da região; 

¶ Deixar-se-ia de gerar os empregos necessários para a supressão vegetal, bem 

como vários trabalhadores perderiam a oportunidade de ganhar em alguns 

anos uma maior renda; 

¶ A economia do município de Corumbá, bem como do Estado de Mato Grosso 

do Sul como um todo, deixaria de se diversificar e consequentemente se 

dinamizar; 

¶ Deixar-se-ia de se expandir terras para a criação de gado; 

¶ Deixar-se-ia de se obter informações detalhadas e importantes sobre os 

aspectos geológicos, pedológicos, arqueológicos, fauna e flora da região; 

¶ Além da perda do aumento da pastagem para a criação de gado, outras 

atividades como carvoejamento e siderúrgicas deixariam de aumentar sua 

atividade; 

¶ A não obtenção da autorização ambiental acarretaria da perda de créditos e 

financiamentos junto aos bancos; 

¶ A não obtenção da autorização ambiental acarretaria do não recolhimento de 

tributos junto ao município e o estado. 

 
2.4.3. Viabilidade econômica 

A principal atividade econômica de Mato Grosso do Sul é a pecuária de corte, 

com um rebanho estimado em 3,8 milhões de cabeças (IBGE, 2006), criada em regime 

extensivo. 

A baixa produtividade bovina do Pantanal está associada à baixa qualidade dos 

pastos nativos, baixa natalidade, alta mortalidade no aleitamento, baixa desmama, 

trazendo como consequência um baixo desfrute do rebanho. 
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As pastagens nativas na maioria das áreas são de baixa produtividade e baixa 

qualidade nutricional sendo necessários 3,6 ha/animal, podendo chegar na parte leste, a 

5,0 ha/animal. São necessárias grandes propriedades para tornar a atividade 

economicamente viável e dependendo da região, alguns produtores precisam ter duas ou 

mais propriedades para socorrer o gado nos dois períodos críticos do ano: seca e cheia. 

(EMBRAPA Pantanal, 2001). 

Até 30 anos atrás, a alimentação dos bovinos era totalmente sustentada pelas 

forrageiras nativas. Entretanto, um dos principais fatores limitantes da pecuária, não só a 

pantaneira, mas nos trópicos, de um modo em geral, é a baixa qualidade e disponibilidade 

das pastagens nativas (Embrapa Pantanal, 2005). 

No Pantanal, as principais pastagens nativas estão presentes nas unidades de 

paisagem situadas nas cotas mais baixas do mesorelevo, principalmente nos campos 

sazonais (Santos et al., 2005a). No caso das pastagens, alguns dos principais problemas 

envolvem as características do sistema. Estes são: 

¶ Variação espacial e temporal das pastagens; 

¶ Baixa qualidade e quantidade das pastagens nativas (deficiência proteica e/ou 

energética, deficiência mineral); 

¶ Período de restrição alimentar (estacionalidade das pastagens devido à 

seca/cheia), dependendo das condições climáticas e localização da 

propriedade; 

 
A formação das pastagens cultivadas no Pantanal se justifica para as seguintes 

alternativas de uso: 

¶ Desmama antecipada de bezerro; 

¶ Vacas de cria após a lactação, que se encontram debilitadas e sem condições 

fisiológicas para receberem na estação da monta seguinte; 

¶ Touros após a estação de monta para descanso e recuperação de sua 

capacidade reprodutiva; 

¶ Recria de novilhas de reposição com o objetivo de antecipar a sua vida 

reprodutiva; 

¶ Novilhas precoces de primeira cria. 
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Diante dessas informações, considera-se de extrema importância melhorar a 

distribuição do pastejo por bovinos nas invernadas para aumentar a capacidade de 

suporte. Existem várias alternativas de manejo, tais como a distribuição dos cochos e 

aguadas, a redução do tamanho das invernadas, a separação dos rebanhos por 

categorias e a utilização de sistemas de pastejo, tais como deferimento (vedação) de 

pastagens, entre outros (EMBRAPA Pantanal, 2005). Uma alternativa que vem sendo 

muito usada é a introdução de pastagens cultivadas nas áreas de pouca utilização pelo 

gado, de modo que haja aumento na capacidade de suporte e consequentemente na 

produtividade animal (EMBRAPA Pantanal, 2005). 

 
2.4.4. Investimentos previstos 

 
Os investimentos previstos para realização da supressão vegetal e implantação 

das pastagens na propriedade alcançarão um montante de R$ 5.749.903,52 (Cinco 

milhões setecentos e quarenta e nove mil novecentos e três reais e cinquenta e 

dois centavos) como mostra a tabela adiante. 

 

2.4.5. Importância do projeto 

 

A produção da pecuária bovina brasileira tem se especializado e aproveitado 

as vantagens comparativas que tem sobre os outros países. Entre elas pode-se citar a 

criação feita a pasto, proporcionando custos de produção menores; a existência e 

incorporação de importantes resultados de pesquisa e tecnologia que vem tornando o 

setor mais produtivo e competitivo; e ganho de qualidade do produto comercializado 

(ANUALPEC, 2010).  

A pecuária de corte é o maior dos agronegócios em faturamento hoje no Brasil, 

porém, é lamentável que muitos produtores não tenham noção de sua importância, e não 

procurem se organizar politicamente. De qualquer maneira, a tendência do consumo de 

carne no mundo é dobrar até 2050, em função de que até lá mais de 3 bilhões de pessoas 

irão se alimentar de carne, assim, haverá um aumento no consumo per capita com a 

melhora econômica que ocorrerá em países subdesenvolvidos. Para dobrar a produção, a 
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FAO (Food and Agriculture Organization) estima que 70% desse aumento será fruto da 

incorporação de tecnologias (FAO, 2006).  

Desde o início dos anos de 1970 os fazendeiros têm desmatado e plantado 

pastagens a fim de aumentar a capacidade de suporte anual da terra para o gado e, 

assim, a produtividade do rebanho (Moraes, 2008). 

Hoje a pecuária é a atividade que ocupa a maior área dentre todas as 

atividades agropecuárias desenvolvidas no Brasil são 199.000,0000 ha, o que equivale a 

73% de toda a área ocupada por atividades agropecuárias no país. Com mais de 200 

milhões de cabeças, o Brasil abriga o segundo maior rebanho bovino no mundo, inferior 

apenas ao da Índia, cuja participação no comércio internacional de carne bovina é, no 

entanto, relativamente reduzida. O Brasil é também o segundo maior produtor e 

consumidor mundial de carnes (atrás dos Estados Unidos), com 9 milhões de toneladas 

anuais em média de produção e um valor bruto associado de 54 bilhões de reais em 

2008.  

As soluções para aumentar a oferta de forragem e o desfrute do rebanho e até 

mesmo evitar a perda de animais nos períodos de seca, levaram pesquisadores e 

produtores a intensificar esforços na identificação de forrageiras exóticas adaptadas para 

formação de pastagens cultivadas, como opção para fornecer, junto com as pastagens 

nativas, melhor alimentação para o rebanho bovino, a custos baixos e com menor 

degradação ambiental possível. A opção mais barata e ecologicamente menos impactante 

seria a introdução de pastagens cultivadas nas fitofisionomias de pouca utilização pelo 

gado, como forma de aumentar a capacidade de suporte destas áreas que além de 

permitir a veda das pastagens nativas para a sua recuperação e uso estratégico, 

assegura o aumento da produtividade animal. Além disso, a atividade de supressão 

acarretará no aumento de pastagem para criação de gado; contratação de mão-de-obra; 

contratação de maquinários e equipamentos e aumento do recolhimento de impostos. 

As exportações brasileiras de carne bovina respondem por 25% do comércio 

mundial e a produção nacional somou 9,4 milhões de toneladas no ano de 2011, o que 

representa 17% do volume mundial. Esses números permitem que o Brasil ocupe a 

posição de maior exportador mundial de carne bovina e de segundo maior produtor 

mundial, atrás apenas dos Estados Unidos (CNPC, 2011). 
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2.4.6. Cronograma físico de execução do projeto 

 

Tabela 3 - Cronograma de execução da supressão vegetal. 

ATIVIDADES 1°ano 2°ano 3°ano 4°ano 

Protocolo do RIMA X    

Emissão da Autorização  X    

Desflorestamento X X X X 

Enleiramento X X X X 

Aproveitamento X X X X 

Preparo do solo: Aração/ nivelamento/ terraceamento X X X X 

Plantio de culturas de pastagem X X X X 

Confecção de terraços em Nível X X X X 

Construção de cercas de divisas de pastagem X X X X 

Fase Operacional X X X X 

Conclusão    X 

Fonte: B&C-ENGENHARIA AMBIENTAL, 2017. 
Obs.: A atividade se inicializará após aprovação deste projeto, e a queima somente poderá ser feita nos 
períodos chuvosos, respeitando os períodos de suspensão, conforme legislação ambiental. 

* A semeadura será feita no período chuvoso para melhor desenvolvimento da cultura. 
 
2.5. FASE DE SUPRESSÃO VEGETAL 

 

Devido à semelhança da topografia e da vegetação existente na área, as 

técnicas de supressão serão iguais em toda a sua extensão, garantindo a otimização do 

processo e a segurança dos trabalhadores envolvidos. 

A mão de obra prevista para as atividades de supressão será composta pelos 

próprios funcionários da propriedade e caso seja necessário, outra parte por funcionários 

terceirizados ou empreiteiros que contarão com suas próprias equipes, máquinas e 

equipamentos. Diretamente, os envolvidos não ultrapassarão vinte pessoas. 

As etapas de supressão serão as seguintes: 

¶ Treinamento das equipes de campo e cuidados a serem tomados; 

¶ Demarcação das áreas;  

¶ Marcação de árvores de interesse madeireiro;  

¶ Supressão da vegetação arbustiva; 

¶ Abate dos indivíduos arbóreos de maior porte;  

¶ Traçamento das toras e desgalhamento;  
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¶ Arraste das toras, enleiramento do material de menor porte, transporte primário 

da madeira. 

 
Essas atividades estão detalhadas no programa de acompanhamento de 

supressão vegetal apresentado no Plano Básico Ambiental - PBA contemplado neste 

estudo. 

 

2.5.1. Cronograma de atividades de execução da supressão vegetal 

 
A atividade de supressão está prevista conforme apresentado na tabela 

adiante. Ressaltamos que a quantidade da área de supressão poderá ser alterada 

conforma o andamento da atividade, pois períodos de cheia e seca no pantanal podem 

facilitar ou dificultar o andamento do desmate. 

 
Tabela 4 - Cronograma de supressão vegetal. 

Ano de execução da supressão Quantidade de vegetação a ser explorada (ha) 

1º ano após a emissão da AA 3.000,0000 

2º ano após a emissão da AA 3.000,000 

3º ano após a emissão da AA 3.000,000 

4º ano após a emissão da AA 3368,7629 

Total 12.368,7629 

 

2.6. FASE DE PÓS-SUPRESSÃO VEGETAL 

 

2.6.1. Aproveitamento do material lenhoso 

 
O proprietário pretende aproveitar o material lenhoso dentro da propriedade em 

aplicações meramente rurais como a instalação de cercas isolando as áreas de 

preservação permanente e reservas legais, ou na divisão interna dos piquetes. Poderá 

englobar também melhoria da infraestrutura e benfeitorias, como a construção ou 

reformas de mangueiros e galpões, além da utilização como lenha daqueles recursos 

florestais de menor valor. 

Além disso, este material lenhoso poderá ser utilizado para as atividades de 

carvoejamento ou ainda comercializado diretamente com empresas interessadas. A 
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volumetria a ser gerada pode ser observada no quadro de estimativa de material lenhoso 

presente mais adiante no inventário florestal. 

 

2.6.2. Implantação da pastagem 

 

Preparo do solo 

 

O preparo do solo para a cultura de pastagem será executado, para 

permanecer no mesmo terreno por um período mínimo de cinco anos, e neste intervalo 

serão executados apenas tratos culturais de ação superficial. 

As operações de preparo do solo a serem executadas pelos proprietários 

atingirão uma profundidade mínima de 20 cm de solo e seguirão rigorosamente as 

normas técnicas aplicáveis. 

Aração, subsolagem e gradagem 

 
A aração será executada com a função de revolver o solo, destruindo e 

incorporando restos culturais. Esta operação melhorará as condições de aeração, 

infiltração e densidade do solo, possibilitando que este seja cultivado da melhor forma 

possível. 

A subsolagem é uma prática comum de preparo, servindo para tornar soltas as 

camadas compactadas do solo, sem causar inversão das mesmas. Os resultados desta 

operação não são duradouros, principalmente se houver tráfego intenso na área. 

A gradagem é a etapa do preparo do solo para cultivo que sucede a aração. 

Após a aração, o solo poderá conter muitos torrões remanescentes, o que dificulta a 

emergência das sementes/mudas e o estabelecimento das culturas. Com a utilização do 

implemento grade, os torrões são desfeitos e a superfície do solo torna-se mais uniforme. 

Primeiramente é feita uma gradagem pesada, visando à destruição de restos culturais e 

facilitação da aplicação de calcário, caso seja necessário em cada área específica de 

plantio. Após alguns dias, realiza-se uma gradagem média para destorroamento e 

posteriormente uma gradagem leve para nivelamento ou acabamento do terreno nas 

vésperas do plantio. 
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Semeadura 

 
Passadas todas essas etapas de desmate, será feito a semeadura, com a 

escolha das sementes, que é de suma importância para qualquer tipo de cultivo. Serão 

usadas sementes de boa procedência, que conterão a porcentagem alta de pureza, de 

germinação e o valor cultural das mesmas. Quanto mais alto for o valor cultural, melhor é 

a qualidade das sementes e menor será a quantidade usada por hectare. Normalmente, 

para forrageiras utilizam-se sementes com valor cultural maior ou igual a 25%. 

Serão utilizadas sementes de gramíneas selecionadas de qualidade 

comprovada, sendo estas semeadas com semeadeiras mecanizadas, utilizando-se uma 

base de 10 kg de semente/ha, sementes estas com aproximadamente 32%. A mão de 

obra será dos próprios empregados da propriedade, como também todos os tratores e 

implementos. A época mais adequada para a semeadura é durante a estação chuvosa, 

quando as chuvas ocorrem com mais regularidade, permitindo condições de umidade 

adequada para a germinação e crescimento das plantas, estendendo-se de outubro a 

fevereiro.  

O pastejo da área pelos animais será orientado no sentido de preservar a 

primeira floração e garantir maior produção de sementes, promovendo-se assim o 

ressemeio natural do pasto, que, garantirá, via seminal, o completo estabelecimento da 

pastagem. Se bem-feita à semeadura, a partir de dos setenta a noventa dias, poderá ser 

dado um pastejo leve. 

Na propriedade as espécies que serão utilizadas na formação de pastagens 

serão Braquiária humidícula, Braquiária decumbens e Braquiarão, sendo que a 

humidícola é a que possui maior área cultivada, em função da maior disponibilidade, 

melhor qualidade e menor preço e ainda devido à agressividade com que cobre o solo 

inibindo invasoras e proporcionando pastejo precoce. O uso de uma única espécie na 

formação da pastagem pode, no entanto, romper o equilíbrio ecológico existente e 

provocar o aparecimento de pragas e doenças, que podem colocar em risco toda a 

atividade. 

Práticas de manejo e conservação do solo e água 
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A conservação do solo consiste em dar o uso e o manejo adequado às suas 

características químicas, físicas e biológicas, visando à manutenção do equilíbrio entre os 

mesmos. Através das práticas de conservação, é possível manter a fertilidade do solo e 

evitar problemas comuns, como a erosão e a compactação.  

Aliados a essas informações o proprietário realizará como medidas mitigadoras 

para eliminação da cobertura vegetal as seguintes práticas conservacionistas: 

¶ Não fará o uso de maquinário pesados com a finalidade de impedir a 

compactação do solo; 

¶ Após o revolvimento do solo, a cobertura morta da pastagem nativa ficará nos 

locais tendo como finalidade dissipar a energia cinética (Ec) das gotas de água 

da chuva; evitar a obstrução dos macroporos por partículas de solo dispersas 

pelo impacto das gotas de água; favorecer o aumento da infiltração da água no 

solo; aumentar a retenção e armazenamento de água; diminuir a amplitude da 

temperatura do solo; servir de fonte de energia para a mesofauna e 

microorganismos do solo, resultando em uma maior estabilidade estrutural do 

solo. 

¶ Será realizado um programa de controle e proteção de solo e água que terá 

como objetivo de monitorar e prevenir a ocorrência de processos erosivos que 

porventura venham se iniciar na ADA e monitorar a integridade física dos 

recursos hídricos próximos às áreas de supressão, inseridos na área de 

influência da atividade, de forma a prevenir e controlar processos de 

assoreamento; 

¶ Será realizado um programa de acompanhamento da supressão vegetal que 

terá como meta a elaboração e execução de procedimentos técnicos para a 

realização da supressão vegetal na área diretamente afetada causando o 

menor impacto ambiental possível; 

¶ Será realizado um programa de recuperação de áreas degradadas; 

¶ As cordilheiras que margeiam as vazantes serão conservadas em 30 m de 

cada lado para evitar qualquer possibilidade de assoreamento; 

¶ Será utilizada para implantação da pastagem espécie forrageira adaptada ao 

clima, ao solo e ao objetivo da atividade; 
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¶ Serão usadas sementes de boa qualidade e de boa procedência; 

¶ Após a implantação da cultura será realizado o controle de pastoreio para 

evitar superlotação e necessidade de recuperação de pastagem em um curto 

período de tempo e aparecimento de erosão laminar. 

 
2.7. RESÍDUOS SÓLIDOS  

 
No caso da atividade de supressão vegetal, os únicos resíduos gerados serão 

apenas embalagens de marmitex e copos plásticos que serão fornecidos aos funcionários 

para alimentação, materiais advindos dos maquinários e equipamentos, além de 

lubrificantes, óleos e solventes decorrentes da utilização destes no abastecimento e 

manutenção de equipamentos e na limpeza de estruturas e ferramentas. Estes resíduos 

serão classificados, acondicionados e armazenados conforme a NBR n.º 10.004/2004 

podendo suas características ser observadas na Tabela 5. 

As bombonas plásticas contendo os resíduos armazenados serão dispostas 

separadamente em um abrigo temporário coberto até sua destinação final na cidade de 

Corumbá/MS. Os resíduos contaminados serão encaminhados por empresas 

especializadas e os recicláveis a empresas para venda a terceiros. 

 

Tabela 5 - Características dos resíduos sólidos gerados nas fases de pré-supressão e 
supressão vegetal. 

Resíduos Classe Origem 
Acondicionamento 

Temporário 
Tratamento/  

Destino Final 

Sucatas ferrosas e 
não ferrosas 

II B Montagem Depósito  Comercialização 

Pneus e borrachas I Oficina Depósito Comercialização 
Óleos, graxas e 
resíduos que 
tiveram contato 

I Oficina / Montagem Bombonas plásticas Comercialização 

Lixo comum 
(orgânicos, papéis, 
papelão) 

II A Sede / Retiro Bombonas plásticas 

Comercialização do 
material reciclável. 
Encaminhamento 

ao lixão 
Lâmpadas, 
baterias, pilhas e 
resíduos perigosos 
não classificados 

I Manutenção 
Depósito 

(Bombonas plásticas) 

Devolução para os 
fornecedores do 

lixão 

Fonte: B&C-ENGENHARIA AMBIENTAL, 2017. 
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2.8. EFLUENTES LÍQUIDOS 

 

Durante a fase de supressão vegetal serão gerados apenas efluentes 

sanitários provenientes das necessidades fisiológicas dos trabalhadores envolvidos na 

atividade. Salienta-se que os efluentes serão destinados as fossas sépticas existentes na 

sede. 

 

2.9. EMISSÕES ATMOSFÉRICAS 

 

A qualidade do ar nas áreas demarcadas para supressão vegetal poderá ser 

alterada devido ao aumento de particulados em suspensão e/ou emissão de poluentes 

por motores de veículos e equipamentos utilizados na área.  

O controle da suspensão do material particulado será feito por meio da 

umidificação das frentes de trabalho, das vias de acesso e das áreas desprovidas de 

proteção. A emissão de poluentes por motores decorrerá da movimentação de veículos 

ao longo das estradas de acesso e do funcionamento de equipamentos pesados, como 

tratores, caminhões, retroescavadeiras e demais equipamentos nas áreas a serem 

suprimidas. Serão realizadas recomendações junto à mão-de-obra quanto aos aspectos 

de manutenção dos veículos. 

 

2.10. PONTO DE APOIO 

 

Não haverá a instalação de nenhum ponto de apoio, pois a sede possui as 

demais estruturas para desenvolvimento da atividade de supressão (espaço de 

convivência, distribuição de tarefas, preparação de máquinas e equipamentos, banheiros 

e refeições). Do começo ao fim da atividade os funcionários farão uso das dependências 

da sede da propriedade tanto para dessedentação humana, necessidades fisiológicas, 

refeitório e manutenção de equipamentos. 

A água usada na sede é proveniente de poço tubular. Em caso de acidentes os 

funcionários serão encaminhados ao hospital em Corumbá/MS. 
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3. PLANOS E PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO 

 
Os planos e programas relevantes para a atividade de supressão são 

iniciativas do Poder Público Federal e Estadual. Na esfera federal destacam-se os 

Ministérios do Meio Ambiente (MMA) e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

Os principais planos e programas no âmbito do MMA, muitos deles em parceria 

com os Estados, são os seguintes: 

¶ Programa de Desenvolvimento Sustentável do Pantanal (Programa 

Pantanal); 

¶ Projeto Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 

Brasileira (ProBio); 

¶ Implementação de Práticas de Gerenciamento Integrado de Bacia 

Hidrográfica, para o Pantanal e Bacia do Alto Paraguai (GEF Pantanal); 

¶ Programa Nacional de Conservação e Uso Sustentável do Bioma Cerrado ï 

Programa Cerrado Sustentável; 

¶ Plano Agrícola e Pecuário (PAP); 

¶ Plano Estratégico do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(2006-2015); 

¶ Plano Nacional de Erradicação e Prevenção da Febre Aftosa (PNEFA); 

¶ Programa Boas Práticas Agropecuárias - Bovinos de Corte (BPA). 

 

Os principais planos e programas relevantes para a atividade de supressão 

vegetal são iniciativas do executivo estadual, muitas vezes em consonância com os 

federais, por meio das Secretarias de Estado do Meio Ambiente, do Planejamento, da 

Ciência e Tecnologia (SEMAC) e do Desenvolvimento Agrário, da Produção, da Indústria, 

do Comércio e do Turismo (Seprotur) de Mato Grosso do Sul, entre outras, e órgãos 

técnicos coligados como Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL), a 

Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal e Vegetal (IAGRO) e a Agência de 

Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural (AGRAER). 

Entre os principais planos e programas estaduais, destacam-se os seguintes: 
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¶ Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai (PCBAP) e o Zoneamento 

Ecológico-Econômico (ZEE); 

¶ Programa de Ações Estratégicas para o Gerenciamento Integrado do Pantanal 

e Bacia do Alto Paraguai (PAE); 

¶ Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH); 

¶ Programa de Avanços da Pecuária de Mato Grosso do Sul (Proape). 

 

4. ANĆLISE JURĉDICA 

 
Desmatamento é a operação que objetiva a supressão de uma vegetação 

nativa de uma determinada área para o uso alternativo do solo. Essas áreas selecionadas 

para uso alternativo do solo são entendidas como aquelas destinadas à implantação de 

projetos de colonização de assentamento de população; agropecuários; industriais; 

florestais; de geração e transmissão de energia; de mineração; e de transporte. (Definição 

dada pelo Decreto n.º 1.282, de 19 de outubro de 1994 ï Cap. II, art. 7º, parágrafo único e 

pela Portaria n.º 48, de 10 de julho de 1995 ï Seção II, art. 21, §1º). 

A Fazenda Santa Maria atende perfeitamente o Inciso I, pois transformará em 

proteína animal as inóspitas áreas de savanas abandonadas por décadas à ação de 

tempo, retirando da vocação natural do solo, divisas para nosso Estado, solidificando a 

agropecuária e alavancando a nossa posição de maior rebanho de gado de corte no país. 

Já o que está preconizado no Inciso II é atendido com a apresentação do 

presente RIMA, constituído de todas as abordagens estabelecidas pela legislação 

ambiental, acrescido de diretrizes adicionais usualmente recomendadas pelo IMASUL. 

Com isso, considerando a necessidade de se estabelecerem as definições, as 

responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para o uso e implementação 

da avaliação de impacto ambiental para o licenciamento ambiental da supressão vegetal 

na Fazenda Santa Maria serão apresentadas a seguir as legislações em suas esferas 

federais, estaduais e municipais. 

Dentre as resoluções e decretos mencionados, as Resoluções SEMAC/MS n.º 

009/2015 e 18/2008 são as que regulamentam os procedimentos referentes à supressão 
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vegetal no Mato Grosso do Sul, visto que o Município de Corumbá não possui nenhuma 

legislação municipal que norteie a regularização desta atividade. 
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Quadro 1 - Legislação pertinente sobre o licenciamento ambiental. 

LEGISLAÇÃO FEDERAL  

Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 

de outubro de 1988. 

Política ambiental brasileira. No Capítulo VI (Do Meio Ambiente), no Artigo 255. Ainda, faz referência ao 

meio ambiente nos Artigos: 5 (inciso LXXIII), 23 (incisos VI e VII), 24 (incisos VI, VII e VIII), 129 (inciso 

III), 170 (inciso VI), 174 (§3), 200 (inciso VIII) e 216 (inciso V e §§ 1, 2, 3, 4 e 5). 

Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981. Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 

Resolução CONAMA n.º 01, de 23 de janeiro de 1986. Elaboração do Estudo de Impacto Ambiental ï EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental ï RIMA. 

Resolução CONAMA n.º 06, de 24 de janeiro de 1986. 
Aprova os modelos de publicação de licenciamento em quaisquer de suas modalidades, sua renovação 

e a respectiva concessão e aprova os novos modelos para publicação. 

Resolução CONAMA n.º 09, de 03 de dezembro de 

1987. 
Realização de Audiências Públicas. 

Resolução CONAMA n.º 13, de 6 de dezembro de 

1990. 
Ocupação do entorno das Unidades de Conservação. 

Resolução CONAMA n.º 237, de 19 de dezembro de 

1997. 
Licenciamento Ambiental. 

Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. Sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

Decreto Federal n.º 6.514, de 22 de julho de 2008. 
Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo 

administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras providências. 

Lei Complementar n.º 140 de 08 de dezembro de 

2011. 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 

Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas 

formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei n.º 6.938, de 31 de agosto de 

1981. 
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Decreto Federal n.º 5.975 de 30 de novembro de 

2006. 

Regulamenta alguns artigos do Código Florestal que a supressão a corte raso de vegetação arbórea 

natural somente será permitida mediante Autorização Ambiental para o uso alternativo do solo expedido 

pelo órgão competente do SISNAMA. 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 
 

Lei n.º 90, de 2 de junho de 1980. Alterações do meio ambiente; estabelece normas de proteção ambiental. 

Decreto n.º 1.581, de 25 de março de 1982. 
Regulamenta a Lei n.º 328, de 25 de fevereiro de 1.982, que dispõe sobre a proteção e preservação do 
Pantanal Sul-mato-grossense. 

Decreto n.º 4.625, de 7 de junho de 1988. Regulamenta a Lei n.º 90, de 02 de junho de 1980. 

Resolução SEMAC/MS n.º 004 de 18 de julho de 
1989. 

Realização de audiências públicas no processo de licenciamento ambiental de atividades poluidoras. 

Lei n.º 2.257, de 9 de julho de 2001. 
Diretrizes do licenciamento ambiental estadual, estabelece os prazos para a emissão de Licenças e 
Autorizações Ambientais. 

Decreto n.º 12.339, de 11 de junho de 2007. 
Exercício de competência do licenciamento ambiental no âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Resolução SEMAC/MS n.º 18 de 05 de agosto 
de2008 

Regulamenta os procedimentos referentes à supressão vegetal, limpeza e substituição de pastagens 
nas áreas do pantanal de Mato Grosso do Sul e dá outras providências. 

Decreto Estadual n.º 12.909 de 19 de dezembro de 
2009. 

Regulamenta a Lei Estadual n.º 3.709, de 16 de julho de 2009, que fixa a obrigatoriedade de 
compensação ambiental para empreendimentos e atividades geradoras de impacto ambiental negativo 
não mitigável, e dá outras providências. 

Resolução SEMAC n.º 008, de 31 de maio de 2011. 
Estabelece normas e procedimentos para o licenciamento ambiental estadual, e dá outras 
providências. 

Fonte: B&C-ENGENHARIA AMBIENTAL, 2017 
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A Resolução SEMAC n.º 009/2015 em seu anexo I informa que para a 

obtenção da Autorização Ambiental os interessados deverão apresentar ao IMASUL os 

documentos relacionados no item G ï Autorização Ambiental. No caso da atividade a ser 

desenvolvida, o Anexo IX determina que quando a supressão vegetal contemplar área 

superior a 1.000,0000 ha deverá ser elaborado para obtenção de autorização ambiental o 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), 

elaborado conforme Termo de Referência específico a ser disponibilizado pelo IMASUL. 

O termo fornecido pelo IMASUL para tal atividade está presente em conjunto com este 

RIMA. 

Nenhum outro instrumento jurídico melhor encarna a vocação preventiva do 

Direito Ambiental do que o RIMA. Foi exatamente para prever e, a partir daí, prevenir o 

dano, antes de sua manifestação, que se criou o EIA. Com relação à proteção da 

vegetação e da fauna nativa segue adiante as legislações federais e estaduais. 

O meio ambiente do trabalho continua a ser basicamente regulada pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e pela Portaria n.º 3.214/78, que aprova 

diversas Normas Regulamentadoras (NR) concernentes à segurança e medicina do 

trabalho. A CLT traz um capítulo específico para a segurança e medicina do trabalho, 

prevendo diversos modos de conservação do meio ambiente e prevenção de acidentes e 

doenças do trabalho. Impõe deveres aos empregados e empregadores, bem como aos 

órgãos da Administração Pública. 

A compensação ambiental é instituída pela Lei Federal n.º 9.985/2000 

(regulamentada posteriormente pelo Decreto Federal n.º 4.340/2002, que foi alterado 

sucessivamente pelo Decreto Federal n.º 5.566/2005 e pelo Decreto Federal n.º 

6.848/2009), um mecanismo de índole financeira calculado com base no Grau de Impacto 

avaliado no EIA/RIMA elaborado. Estes recursos deverão ser destinados à implantação e 

manutenção de Unidade de Conservação do Grupo de Proteção Integral. 

No Estado do Mato Grosso do Sul, a Lei n.º 3.709/2009 obriga a compensação 

ambiental para empreendimentos e atividades geradoras de impacto ambiental negativo 

não mitigável. O Decreto n.º 12.909/2009 (alterado pelo Decreto n.º 13.006/2010) 

estendeu a obrigatoriedade da compensação ambiental também para empreendimentos 

objeto de Estudo Ambiental Preliminar (EAP) e Relatório Ambiental Simplificado (RAS). 
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Quadro 2 - Legislação pertinente sobre proteção de flora e fauna. 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Código Florestal, Lei n.º 
12.651/2012 

Dispõe que as florestas e outras formas de vegetação nativa, 
ressalvada as situadas em APP, são suscetíveis de supressão, desde 
que seja mantido um mínimo a título de Reserva Legal. 

Resolução CONAMA n.º 
303/2002 

Regulamenta artigos do Código Florestal (modificado pela Lei Federal 
n.º 7.803/1989) e considera como APP as florestas e demais formas 
de vegetação natural as apresentadas no seu art. 3°. 

Resolução CONAMA n.º 
428/2010 

O licenciamento de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental que possam afetar UC especifica ou sua Zona de 
Amortecimento, assim considerados pelo órgão ambiental licenciador, 
com fundamento em EIA/RIMA só poderá ser concedido após 
autorização do órgão responsável pela administração da UC. 

Lei de proteção ao meio 
ambiente n.º 5.187/1967, 
modificada pela Lei 
Federal n.º 9.605/98. 

Proteção da fauna. O exercício da caça só poderá ser permitido 
quando as peculiaridades regionais comportarem a sua prática, 
competindo ao Poder Público a concessão da permissão com base 
em ato regulamentador. 

Lei Federal n.º 7679/1988, 
Decreto n.º 221/1967 e Lei 
Federal 7.643/1987. 

Exigem autorização, licença ou permissão para a atividade de pesca 
e ainda disciplinam os períodos, tamanhos de espécimes e lugares 
proibidos. 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL 

Decreto Estadual n.º 
12.528/2008 

Criou o Sistema de Reserva Legal (Sisrel) (disciplinado pela Resolução 
SEMAC n.º 08/2008, alterada pela Resolução SEMAC n.°25/2008). 

Lei n.º 3.886/2012 
Exige autorização, licença ou permissão para a atividade de pesca e ainda 
disciplina os períodos, tamanhos de espécimes e lugares proibidos. 

 

5. ĆREA DE INFLUąNCIA DA ATIVIDADE 

 
A definição de limites geográficos sob a influência de uma determinada 

atividade é um dos requisitos legais, estabelecidos pela Resolução CONAMA n.º 01/86, 

para avaliação dos impactos ambientais, constituindo-se em fator determinante para as 

demais atividades necessárias à elaboração do diagnóstico e prognóstico ambiental.  

Esse limite geográfico é denominado área de influência e para efeito desse 

estudo será dividido em subáreas: 

¶ ADA (Área Diretamente Afetada): área onde incidirá os efeitos gerados pela 

supressão vegetal; 

¶ AID (Área de Influência Direta): área total da propriedade; 

¶ AII (Área de Influência Indireta): área no entorno da propriedade delimitada 

em um círculo com raio de 10 km a partir do centro da propriedade e o 

município de Corumbá/MS. 
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Na delimitação destas áreas, buscou-se contemplar os contornos espaciais 

mais adequados às abordagens dos diferentes fatores ambientais envolvidos e, os 

impactos potenciais, a serem desencadeados pela atividade de desmatamento. 

Assim sendo, para o meio físico (terrestre, aquático e atmosférico) e biótico, 

foram considerados basicamente aspectos fisiográficos, enquanto que para o 

socioeconômico considerou-se a divisão administrativo-territorial. As delimitações destas 

áreas podem ser observadas na figura abaixo. 

 

 
Figura 2 - Delimitações das áreas de influências. 
Fonte: Adaptado Google Earth, 2017.  
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6. CARACTERIZA¢ëO E DIAGNčSTICO AMBIENTAL 

 

6.1. MEIO FÍSICO 

 

6.1.1. Clima e meteorologia 

 

No pantanal a densidade de estação é baixa devido ao difícil acesso em 

determinadas épocas do ano e a carência de pessoal qualificado para realizar as 

observações. A Estação Climatológica principal de Nhumirim, a única estação completa 

dentro da planície pantaneira, tem seus dados coletados de acordo com as normas do 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET). 

No Pantanal o regime de chuvas é tropical, com total anual que varia de 800 a 

1.200 mm. Apresenta dois períodos distintos: chuvoso (outubro a março), quando 

ocorre cerca de 80% do total anual das chuvas e seco (abril a setembro). O trimestre 

mais chuvoso compreende dezembro a fevereiro, sendo janeiro o mais chuvoso e julho o 

mais seco. A temperatura média anual do ar é de 25,5°C, com média anual das mínimas 

e máximas de 20°C e 32ºC, respectivamente.  

As temperaturas máximas absolutas chegam a ultrapassar 40ºC entre 

setembro e janeiro e as mínimas absolutas ocorrem entre maio e agosto, sendo comum 

os resfriamentos abaixo de 10ºC, tendo sido registrados mínimas absolutas próximas à 

0ºC. 

No Mato Grosso do Sul existem poucas estações meteorológicas e, 

consequentemente, poucas informações sobre o clima. Os dados adotados para a 

elaboração do presente capítulo foram os obtidos na estação meteorológica automática 

de Nhumirim/MS, pois está distante da Fazenda Santa Maria apenas 12 km da estação 

sendo tais informações acessadas no site do INMET (Instituto Nacional de Meteorologia). 

A propriedade está dentro do raio de 30 km estabelecido pelo termo de referência. 

Após o levantamento dos dados da estação foi possível estabelecer gerou os 

seguintes dados: 
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Quadro 3 - Média da precipitação total, temperatura máxima, mínima e do ar e umidade 
relativa, de cada mês desde que as estações começaram a operar. 

Mês 
Temperatura (°C) Umidade (%) Chuva 

Inst, Máx, Mín, Inst, Máx, Mín, (mm) 

Janeiro 26,2 26,9 25,6 74,0 77,3 70,7 81,8 

Fevereiro 27,4 28,0 26,8 79,3 82,4 76,1 131,2 

Março 27,1 27,8 26,5 79,8 82,7 76,7 93,2 

Abril 25,1 25,7 24,5 79,7 82,4 77,0 105,4 

Maio 24,5 25,0 24,0 84,1 86,2 81,9 92,4 

Junho 21,3 22,0 20,6 78,0 80,9 74,9 38,6 

Julho 20,3 21,3 19,4 66,1 70,1 62,3 0,6 

Agosto 24,1 24,9 23,2 66,0 69,8 62,2 81,4 

Setembro 26,0 27,0 25,1 60,1 64,3 56,2 6,6 

Outubro 26,7 27,4 26,0 69,6 72,8 66,4 223,0 

Novembro 26,7 27,4 26,1 76,2 79,2 73,2 96,0 

Dezembro 27,3 28,0 26,7 75,7 78,9 72,5 218,6 
Fonte: Adaptado de INMET (11/2016 ï 11/2017) 
Período de seca destacado em cinza dos meses de março a setembro. 

 

 
Figura 3 - Localização da estação meteorológica Nhumirim em relação à propriedade. 
Fonte: Adaptado Google Earth, 2017. 
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6.1.2. Geologia e geotecnia 

 

6.1.2.1 Geologia regional 

 

De acordo com Lacerda Filho et. al. (2006), a Geologia do Estado de Mato 

Grosso do Sul é composta por três unidades geotectônicas: Cráton Amazônico, que 

compreende as unidades mais antigas, estabilizadas antes do Ciclo Brasiliano, Província 

Tocantins, estruturada durante o Ciclo Brasiliano e Bacias Sedimentares Faenrozóicas, 

mais jovens que 450.  

A unidade geotectônica em que a área de estudo está inserida é denominada 

de Bacias Fanerozóicas, compostas pelas seguintes unidades: bacia do Paraná, bacia do 

Pantanal e bacia do Gran Chaco. Mais especificamente a área de estudos encontra-se 

situada bacia Cenozóica do Pantanal.   

Esta Bacia é uma das mais importantes bacias sedimentares cenozóicas sul-

americanas. Situa-se na porção sudoeste do Brasil, a leste da Bolívia e parte norte do 

Paraguai, e ocupa expressiva área do noroeste do Mato Grosso do Sul, na bacia do alto 

rio Paraguai. Trata-se de uma depressão com altitudes entre 80 e 190 m, circundada por 

planaltos e bordejada pelas bacias do Paraná, a leste, e pela Bacia do Chaco, a sudoeste.  

Foi originada durante o Terciário, a partir da deposição de espesso pacote de 

sedimentos fluviais e lacustrinos da Formação Pantanal, e remodelada no Quaternário. 

Sua espessura máxima, medida em poços da Petrobras, é da ordem de 412 metros 

(Weyler, 1962 e 1964, apud DelôArco et al. 1982).  

A Formação Pantanal é constituída por depósitos arenosos e síltico-argilosos, 

com pouco cascalho, de leques aluviais, de talude e lateritos ferruginosos (Almeida, 

1964a). Esta unidade é composta por sistemas deposicionais ao longo de extensa 

planície fluvial meandrante, com pequenos lagos marginais, coletora das águas de vários 

leques aluviais dominados por rios. Esta bacia está sob a influência de tectônica moderna 

que tem contribuído com a modelagem da paisagem do Pantanal por mudanças do nível 

de base de erosão e gradientes topográficos e, assim, condicionando o curso do rio 

Paraguai na borda oeste da bacia.  
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Figura 4 - Geologia Regional. Fazenda Santa Maria. 
Legenda: Q2a ï Aluviões Atuais; Q1p2 ï Formação Pantanal; Q1pc ï Formação Pantanal ï fácies 
coluvionares; D1f ï Formação Furnas; NPcui ï Grupo Cuiabá 
Fonte: Lacerda Filho, et al, 2006.  

 

6.1.2.2 Geologia Local ï AID e ADA 

 
Levando em conta a metodologia prevista neste Estudo, tendo como base as 

fontes de dados regionais, bibliográficos e cartográficos, tais como Projeto Radambrasil 

(1982), Projeto PCBAP (1997), e Geologia e Recursos Minerais de MS (2006), foram 

investigadas as informações gerais sobre a Geologia das Áreas de Influência Indireta e 

Direta da área de estudos. 
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Visando a caracterização geológica de detalhe deste EIA/RIMA, foram 

percorridas as áreas do interior do empreendimento, a partir de uma visualização geral 

atingindo-se o nível de detalhe. Utilizando-se de veículo e caminhamentos em campo, 

com a observação de locais de escavações, informações de responsáveis pelo 

empreendimento e levantamento fotográfico, foi gerada uma base de dados de detalhe 

das áreas a serem modificadas pelo empreendimento.  

Durante os levantamentos em campo observou-se que a área de estudos é 

composta pelas litologias sedimentares da Formação Pantanal. 

O substrato rochoso que constitui o arcabouço da área estudada é composto 

por um pacote sedimentar que compreende uma complexa variação faciológica 

granulométrica. Superficialmente ocorrem sedimentos inconsolidados a semi-

consolidados predominantemente arenosos, mas que apresentam variações texturais 

entre areia fina, areia média, silte e argila. Nos níveis mais profundos, a partir de 2 metros 

de profundidade essa litologia apresenta-se litificada. 

Na região Centro-Sul da Fazenda Santa Maria a litologia apresenta-se bastante 

arenosa, composta predominantemente por quartzo na fração areia média a fina (Figura 5 

e Figura 6). 

 
Figura 5 - Aspecto superficial arenoso da Formação Pantanal em açude escavado.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017.  
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Figura 6 - Detalhe da Formação Pantanal em açude escavado.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017. 

 

Nesta unidade é comum a ocorrência de concreções ferruginosas lateríticas 

que litificam parte dos sedimentos arenosos (Figura 7). 

 
Figura 7 - Concreções lateríticas nos arenitos.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017. 

 
Durante os levantamentos em campo foi informado que abaixo de 2 metros de 

profundidade, em vários locais da propriedade, ocorre uma solidificação do arenito, fato 

constatado pelo fato de as retroescavadeiras não conseguirem aprofundar as escavações 
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para a construção de açudes, possivelmente devido ao fato de o arenito encontrar-se 

cimentado, provavelmente por óxido de ferro, o qual aparece em vários locais de 

escavações (Figura 8). 

 

 
Figura 8 - Presença de óxido de ferro litificando o arenito.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017. 

Durante os levantamentos em campo foi observada a ocorrência de variações 

granulométricas ocorrendo em alguns locais a predominância composicional de 

sedimentos síltico-arenosos (Figura 9). 

 

 
Figura 9 - Nível superior síltico-arenoso contendo fração orgânica.  
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Fonte: Paiva, L.A, 2017. 

 

Na porção Centro-Norte da propriedade, observou-se que, a medida em que se 

dá o deslocamento em direção à Vazante do Corixão, situada na divisa norte da Fazenda, 

se dá uma diminuição da granulometria das litologias, ocorrendo um aumento nas frações 

sílticas e argilosas. 

Em alguns locais foram identificadas camadas alternadas entre material 

arenoso e sedimentos extremamente argilosos, com inclinação em torno de 30º 

relacionada provavelmente com o ambiente de deposição (Figura 10, Figura 11 e Figura 

12), podendo conferir uma característica mais argilosa ao solo destas áreas. 

 
Figura 10 - Alternância de camadas arenosas e argilosas em afloramento escavado.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017. 

 
Figura 11 - Características das camadas arenosas e argilosas em afloramento escavado.  
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Fonte: Paiva, L.A, 2017. 

 

 
Figura 12 - Aproximação em nível argiloso.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017. 

 

Mais ao Norte do empreendimento, foi identificado, em local de escavação de 

açude, a ocorrência de um fácies com composição litológica extremamente argilosa, sem 

a ocorrência dos níveis arenosos (Figura 13 e Figura 14). 
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Figura 13 - Camada extremamente argilosa na porção Norte da propriedade.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017. 

 
Figura 14 - Aproximação em camada argilosa.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017. 

 
6.1.2.3 Aspectos geotécnicos 

 

No presente estudo, os aspectos Geotécnicos estão relacionados com a 

possibilidade de o material que compõe o substrato da Fazenda Santa Maria apresentar 
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maior ou menor resistência a processos erosivos e de assoreamento, e estabilidade de 

taludes em áreas de escavações. Desta forma, tendo como base um bom diagnóstico, é 

possível prever-se o comportamento geológico com relação às intervenções antrópicas. 

O substrato Geológico que constitui a Fazenda Santa Maria apresenta-se 

variável, com uma predominância da fração arenosa na região Centro-Sul da propriedade 

e a ocorrência de material mais síltico e argiloso na região Norte da propriedade, o que 

representa dois tipos de comportamento diferenciado quanto à intervenção nessas áreas. 

Além disso a presença de camadas subsuperficiais muito litificadas, que 

impedem até mesmo a realização de escavações profundas, confere uma resistência 

nestas áreas a processos de intervenção. 

Nesse contexto, as camadas superficiais que compõem a Fazenda Santa Maria 

são compostas por sedimentos inconsolidados a semi-consolidados com diferentes 

porções das frações areia, silte e argila sendo predominante fração arenosa (Figura 15). 

 
Figura 15 - Açude escavado mostrando predominância da fração arenosa da Formação 
Pantanal.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017.  

 

Entretanto, em algumas regiões situadas a Norte da propriedade, nas 

proximidades da Vazante do Corixão, foram identificados locais onde a predominância se 

dá por sedimentos argilosos, com comportamento Geotécnico diferenciado (Figura 16). 
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Figura 16 - Açude escavado mostrando predominância da fração argilosa da Formação 
Pantanal.  
Fonte: Paiva, L.A, 2017.  

Considerando-se a origem da Planície do Pantanal onde está situada a 

Fazenda Santa Maria, apesar da predominância da fração arenosa, do substrato rochoso 

da, a característica geomorfológica, que define a região como uma área de acumulação 

de material sedimentar detrítico, numa planície, os processos geotécnicos relacionados 

com atividades erosivas ficam bastante restritos a pequenas variações locais. 

Como trata-se de uma região plana, com baixo gradiente topográfico, 

movimentos de massa não ocorrem na área de estudos. 

Durante os levantamentos em campo foi possível observar-se que ocorrem 

diferentes comportamentos geotécnicos, tanto em nível de perfil quanto em 

espacialização horizontal. 

Em perfil, em termos gerais, observou-se a ocorrência de uma camada 

superficial, predominantemente arenosa pouco compacta, fofa, até uma profundidade de 

2 metros. Abaixo dessa, ocorre um arenito litificado de difícil escavação, apresentando-se 

muito litificado. 

Em termos de espacialização, conforme referido no texto acima, ocorre a 

predominância da fração arenosa em toda a propriedade, sendo que, no entanto, a região 

Norte apresenta a ocorrência de áreas com a fração argilosa predominante, o que 

significa maior resistência a processos erosivos e de estabilidade de taludes. 
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Apesar disso, composição do nível superior, pouco coeso e com variável 

predominância da fração arenosa, apresenta-se mais susceptível a processos erosivos, 

mesmo que a declividade local seja muito baixa.  

Em linhas gerais, no entanto a ocorrência de locais mais elevados, cordilheiras, 

ao lado de locais mais baixos, vazantes e baías, pode resultar na instalação de fracos 

processos erosivos laminares caso ocorra a exposição desta camada nos períodos de 

maior pluviosidade, o que representa a necessidade de seu recobrimento com espécies 

vegetativas adaptadas à situação local e de crescimento rápido e que façam a proteção 

dessas áreas reduzindo a possibilidade de ocorrência de processos erosivos. 
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6.1.3. Geomorfologia 

 

6.1.3.1 Aspectos geomorfológicos regionais 

 
A Fazenda Santa Maria, objeto de estudo encontra-se localizada na região dos 

Pantanais Matogrossenses. Esta, é uma área deprimida em forma de anfiteatro, situada 

no alto curso do rio Paraguai, extremo oeste do Brasil. É caracterizada pelas suas 

peculiaridades ecológicas e pela dinâmica do seu meio ambiente, que resultam da 

interação de fatores bióticos e abióticos. 

O Pantanal Matogrossense é constituído por um conjunto de paisagens 

individualizadas e similares, que constituem compartimentos topográficos semelhantes 

quanto às formas de relevo, gênese e evolução. 

A área de estudo está localizada no Leque Aluvial do rio Taquari (Zani, 2009). 

Estes leques são depósitos sedimentares dominados por fluxos gravitacionais ou 

processos fluviais. 

O megaleque do rio Taquari é composto por uma vasta rede de canais e 

paleocanais distributários, sendo que sua identificação permite o reconhecimento dos 

processos deposicionais que atuaram em sua morfogênese. 

A origem desta planície permitiu a formação unidades características da 

planície que recebem nomes já consagrados, os quais permitem uma associação entre 

formas de relevo, solos, vegetação, etc. Tais elementos de relevo são denominados de:  

ñCordilheirasò; ñVazantesò; ñBa²asò, ñCorixosò, e ñPlan²cies Inund§veisò. 

As cordilheiras correspondem a diques marginais pretéritos, resultados de uma 

dinâmica mais enérgica que a atual consistindo em formas positivas de relevo, 

compreendendo cordões com maiores altimetrias, em torno de 2,0 metros acima do 

espelho de água, e quase nunca inundadas.  

As vazantes são locais topograficamente deprimidos, com forma alongada, 

situados entre as cordilheiras, por onde fluem as águas nos períodos de cheias.  

As baias, são locais topograficamente deprimidos, com forma circular a semi-

circular, que podem apresentar água ao longo do ano, ou em determinados períodos.  

Os corixos correspondem a canais com água permanente ao longo do ano. 
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As planícies inundáveis, correspondem a áreas situadas entre as cordilheiras e 

as vazantes e baías, com aspecto topográfico mais constante e que sofrem inundação 

variável nos períodos mais chuvosos.  

A área do empreendimento está localizada no macro-leque do rio Taquari 

(Figura 17), o qual é resultado de um processo erosivo violento e rápido ocorrido no 

passado, na parte elevada da bacia do Alto Paraguai, com o conseqüente carreamento do 

material trazido pelas águas para a área situada a partir das escarpas.  

Como característica importante, a baixa declividade da planície pantaneira 

ocorre inundações sazonais, sendo que os mapeamentos geomorfológicos regionais 

subdividem diferentes unidades geomorfológicas relacionadas com a intensidade de 

inundação da seguinte forma: Áreas Fracamente Inundáveis (Aai1); Áreas Medianamente 

Inundáveis (Aai2); Áreas Fortemente Inundáveis (Aai3); e Planícies Fluviais (Apf). 

 

 
Figura 17 - Localização da Faz. Santa Maria no macro-leque aluvial do rio Taquari no 
Pantanal.  
Fonte: Google Earth. Proc.: Paiva L.A., 2017.  
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6.1.3.2 Aspectos geomorfológicos locais na AID e ADA 

 
A área objeto do presente Estudo corresponde a um relevo de planície com 

cotas altimétricas variando entre 105 metros e 114 metros onde ocorrem períodos 

variáveis de inundações associadas aos períodos de chuvas e secas. Suas drenagens 

principais, tal como o rio Taquari agem de maneira exorréica durante as épocas das 

cheias, devido à baixíssima declividade local, o que permite o extravasamento de suas 

águas dando origem às Vazantes por onde fluem as águas nestes períodos. 

Tendo como base a análise das imagens de satélite e a base cartográfica é 

possível observar que a área da Fazenda Santa Maria se apresenta como uma planície 

de acumulação de sedimentos. A propriedade encontra-se localizada entre duas 

ñVazantesò significativas: Vazante do Corix«o na divisa Norte e Vazante Riozinho na 

divisa Sul (Figura 18). Além dessas, também ocorrem no interior da propriedade a 

Vazante do Arroz (Figura 19) localizada a Sul da Sede e a Vazante do Corixinho 

localizada a Norte da Sede (Figura 20). 

 
Figura 18 - Localização das Vazantes e diferentes elementos do relevo local.  
Proc.: Paiva L.A., 2017.  
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Figura 19 - Vazantes do Arroz.  

 

 
Figura 20 - Vazantes do Corixinho.  
Fonte: Paiva L.A., 2017.  

 
Tais vazantes permitem a passagem das águas provenientes da região do rio 

Taquari com sentido das águas de Nordeste para Sudoeste e representam os locais mais 

baixos topograficamente. 

Acompanhando tais vazantes, lateralmente ocorrem cordões arenosos com 

maiores altimetrias, denominados localmente como ñCordilheirasò, menos atingidas pelas 

cheias e com a vegetação de porte arbóreo. 
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Entre tais elementos ocorrem extensas áreas de Planícies Inundáveis 

sazonalmente que constituem boa parte da propriedade, sendo atingidas nos períodos 

das cheias, pelas águas provenientes das Vazantes, em função da baixa declividade 

regional que reduz a sua velocidade de escoamento, representando as inundações. 

Nestas áreas, nos períodos secos encontram-se implantadas as pastagens. 

 

6.1.4. Pedologia 

 

6.1.4.1 Metodologia 

 

Nos reconhecimentos dos tipos de solos na área de influência direta e indireta 

da supressão vegetal da Fazenda Santa Maria, adotou-se os procedimentos no campo 

conforme descrito em Santos et al (2005), e para a interpretação dos dados segundo 

Oliveira et al (1992). Com os dados de campos levantados procedeu-se a classificação 

dos tipos de solo até 3º nível categórico, utilizando-se do Sistema Brasileiro de 

Classificação de Solos (EMBRAPA, 2006).  

Os trabalhos realizados foram divididos em quatro fases, a saber: 

a) Análise prévia da área através de imagem de satélite e mapas exploratório de 

solos do Estado de Mato Grosso do Sul (SEPLAN, 1990) e SEMADE (2011); 

b) Trabalhos de campo para descrição dos perfis e coleta de amostra de solos 

para análises, caminhamento na área realizando tradagens e registros 

fotográficos (Figura 21). 

c) Análises do solo para a granolumétrica e fertilidade do solo e do complexo 

sortivo, de acordo com a Embrapa (1999) (Anexo II); 

d) Interpretação dos dados, identificação dos tipos e a descrição dos solos 

encontrados na área de influência direta e indireta da Fazenda Santa Maria.  
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Figura 21 ï Levantamento pedológico na Fazenda Santa Maria. 
Fonte: Bono (2017). 

 

6.1.4.2 Levantamento pedológico na AII 

 
No levantamento exploratório do solo foram identificados na AII da Fazenda 

Santa Maria os solos da Classe dos Planossolos Háplicos Distróficos, os Espodossolos 

Ferrilúvicos Órticos e os Neossolos Quartzarênicos Órticos e os Hidromorficos, que 

ocorrem de forma associada. 

 

6.1.4.3 Levantamento pedológico na AID 

 
No levantamento exploratório do solo foram identificados na AID da Fazenda 

Santa Maria os solos da Classe dos Planossolos Háplicos Distróficos, os Espodossolos 
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Ferrilúvicos Órticos e os Neossolos Quartzarênicos Órticos e os Hidromorficos, que 

ocorrem de forma associada. Os Neossolos Quartzarêncios dominam a paisagem com 

72% de ocorrência seguido pelos Planossolos Háplicos com 26 % e os Espodossolos com 

2%. O mapeamento da AII foi realizado junto com a AID e será apresentado no item solos 

da AID. 

 

6.1.4.4 Levantamento pedológico na ADA 

 

No reconhecimento dos tipos de solo da ADA da Fazenda Santa Maria, 

identificaram os seguintes solos: Planossolos Háplicos Distróficos, Espodossolos 

Ferriluvicos Órticos e os Neossolos Quartzarênicos. Estes solos foram mapeados juntos 

com a AID e são apresentados na Figura 22  

 

 
Figura 22 - Mapa de solos na AID da Fazenda Santa Maria.  
Fonte: Bono (2017).  

 



 

62 

O solo classificado como Neossolos Quartzarênicos predominam na paisagem 

com 60%, seguido pelo Espodossolos Ferriluvicos com 33% e os Planossolos Háplicos 

Distróficos com 7%.  

 

Planossolos Háplicos distróficos 

 

O Sistema Brasileiro de Classificação de solo, enquadra na ordem dos 

Palnossos, solos constituídos por material mineral com horizonte A ou E seguidos de 

horizonte B plânico, não coincidente com horizonte plíntico ou glei. 

É um tipo especial de horizonte B textural, com ou sem caráter sódico, 

subjacentes horizontes A ou E, apresentando transição abrupta para os horizontes 

suprajacentes, normalmente associada a mudança textural abrupta. Apresenta estrutura 

prismática, ou colunar, ou em blocos angulares e subangulares grandes ou médios, e às 

vezes maciça, permeabilidade lenta ou muito lenta e cores acinzentadas ou escurecidas, 

podendo ou não possuir cores neutras de redução, com ou sem mosqueados. Este 

horizonte apresenta teores elevados de argila dispersa e pode ser responsável pela 

formação de lençol de água suspenso, de existência temporária. 

Mudança textural abrupta consiste em um considerável aumento no teor de 

argila dentro de pequena distância na zona de transição entre o horizonte A ou E e o 

horizonte subjacente B. Quando o horizonte A ou E tiver menos que 200g de argila/kg de 

solo, o teor de argila do horizonte subjacente B, determinado em uma distância vertical £ 

7,5cm, deve ser pelo menos o dobro do conteúdo do horizonte A ou E. Quando o 

horizonte A ou E tiver 200g/kg de solo ou mais de argila, o incremento de argila no 

horizonte subjacente B, determinado em uma distância vertical £ 7,5cm, deve ser pelo 

menos de 200g/kg a mais em valor absoluto na fração terra fina (por exemplo: de 300g/kg 

para 500g/kg, de 220g/kg para 420g/kg). 

As características químicas e físicas do Planossolo da área da Fazenda Santa 

Maria encontram-se no (Quadro 4). 
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Quadro 4 - Características químicas e físicas do Planossolos Háplicos Distróficos na AID. 
Análise química 

Atributo 0 ï 20 cm 20 ï 40 cm 

pH CaCl2 4,04 4,06 

pH em água 4,67 4,69 

Fósforo assimilável (mg/dm
3
) 0,81 1,54 

Matéria orgânica (g/dm
3
) 1,66 4,90 

Potássio trocável (cmol+/dm
3
) 0,23 1,27 

Cálcio trocável (cmol+/dm
3
) 0,15 0,75 

Magnésio trocável (cmol+/dm
3
) 0,1 0,35 

Alumínio trocável (cmol+/dm
3
) 0,48 1,31 

Hidrogênio trocável (cmol+/dm
3
) 1,04 2,25 

Hidrogênio + Alumínio (cmol+/dm
3
) 1,52 3,56 

Soma de bases (cmol+/dm
3
) 0,48 2,37 

Capac. de troca de cátions (cmol+/dm
3
) 2,00 5,93 

Saturação por bases (%) 24 40 

Saturação por alumínio (%) 50 36 

Análise física 

 
0 ï 20 cm 20 ï 40 cm 

Argila: (g/kg) 820 660 

Silte: (g/kg) 60 90 

Argila: (g/kg) 120 250 

 

O Horizonte A deste solo apresenta baixos teores de argila, pobres em 

nutrientes e capacidade de troca de cátions e de matéria orgânica. Apresentam topografia 

plana e transição abrupta entre os Horizontes E e B de baixa permeabilidade do solo 

(Figura 23). 
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Figura 23 - Fotos com detalhes do Planossolos Háplicos Distrófico na AID. 
Fonte: Bono (2017). 

 
Neossolos Quartzarênicos Órticos e Hidromorficos 

 

Solos pouco evoluídos constituídos por material mineral, ou por material 

orgânico com menos de 20cm de espessura, não apresentando qualquer tipo de horizonte 

B diagnóstico.  

Os Neossolos Quartzarenicos se caracterizam por não apresentar contato lítico 

dentro de 50cm de profundidade, com seqüência de horizontes A-C, e apresentando 
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textura areia ou areia franca em todos os horizontes até, no mínimo, a profundidade de 

150cm a partir da superfície do solo; são essencialmente quartzosos, tendo nas frações 

areia grossa e areia fina 95% ou mais de quartzo, calcedônia e opala e, praticamente, 

ausência de minerais primários alteráveis (menos resistentes ao intemperismo). 

A suas características físicas e químicas encontram-se no Quadro 5. 

 
Quadro 5 - Características químicas e físicas do Neossolos Quartzarênicos na AID. 

Análise química 

Atributo 0 ï 20 cm 40 ï 80 cm 

pH CaCl2 4,08 4,04 

pH em água 4,71 4,67 

Fósforo assimilável (mg/dm
3
) 3,22 1,13 

Matéria orgânica (g/dm
3
) 7,06 1,80 

Potássio trocável (cmol+/dm
3
) 0,20 0,07 

Cálcio trocável (cmol+/dm
3
) 0,33 0,18 

Magnésio trocável (cmol+/dm
3
) 0,20 0,13 

Alumínio trocável (cmol+/dm
3
) 0,46 0,39 

Hidrogênio trocável (cmol+/dm
3
) 1,76 1,06 

Hidrogênio + Alumínio (cmol+/dm
3
) 2,22 1,45 

Soma de bases (cmol+/dm
3
) 0,72 0,37 

Capac. de troca de cátions (cmol+/dm
3
) 2,94 1,82 

Saturação por bases (%) 24 21 

Saturação por alumínio (%) 39 51 

Análise física 

  0 ï 20 cm 20 ï 40 cm 

Argila: (g/kg) 790 790 

Silte: (g/kg) 60 60 

Argila: (g/kg) 150 150 

 
Este solo apresenta baixa disponibilidade de nutrientes, e na área ocorre uma 

associação entre os Órtico e os Hidromórficos, sendo os òrticos ocupando as cordilheiras 

e os Hidromórficos as baixas de com drenagem imperfeita (Figura 24).  



 

66 

  

  

  

Figura 24 - Fotos com detalhes dos Neossolos Quartzarêncios na AID. 
Fonte: Bono (2017). 

 
  



 

67 

Espodossolos Ferriluvico Órticos 

 

Solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte B espódico, 

imediatamente abaixo de horizonte E. Solos com presença de horizonte espódico 

identificado com os seguintes sufixos Bs e/ou Bsm, principalmente, isoladamente ou 

sobreposto a outros tipos de horizontes (espódicos ou não espódicos). 

Solos que apresentam horizonte B espódico após 200 cm da superfície do solo 

e que permanecem saturados com água em um ou mais horizontes, dentro de 100 cm da 

superfície do solo, durante algum tempo na maioria dos anos e que apresentam pelo 

menos uma das seguintes características. No Quadro 6 encontram-se as características 

físicas e químicas do Espodossolo. 

 

Quadro 6 - Características químicas e físicas do Espodossolo Ferroluvico Órtico na AID. 
Análise química 

Atributo 0 ï 20 cm 20 ï 40 cm 

pH CaCl2 4,20 4,34 

pH em água 4,83 4,97 

Fósforo assimilável (mg/dm
3
) 1,92 1,45 

Matéria orgânica (g/dm
3
) 2,50 4,79 

Potássio trocável (cmol+/dm
3
) 0,07 0,04 

Cálcio trocável (cmol+/dm
3
) 0,15 0,18 

Magnésio trocável (cmol+/dm
3
) 0,08 0,09 

Alumínio trocável (cmol+/dm
3
) 0,30 0,23 

Hidrogênio trocável (cmol+/dm
3
) 1,42 0,86 

Hidrogênio + Alumínio (cmol+/dm
3
) 1,72 1,09 

Soma de bases (cmol+/dm
3
) 0,30 0,31 

Capac. de troca de cátions (cmol+/dm
3
) 2,02 1,40 

Saturação por bases (%) 16 24 

Saturação por alumínio (%) 50 43 

Análise física 

  0 ï 20 cm 20 ï 40 cm 

Argila: (g/kg) 790 790 

Silte: (g/kg) 60 60 

Argila: (g/kg) 150 150 

 
Este solo apresenta baixa disponibilidade de nutrientes, apresenta topografia 

plana e com drenagem imperfeita (Figura 25) e apresentar iluviação de compostos de 

ferro ao longo de seu perfil, sendo utilizados para pastagens.  
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Figura 25 - Fotos com detalhes do Espodossolo Ferriluvico órtico na AID. 
Fonte: Bono (2017). 

 
6.1.5. Aptidão agrícola 

 
6.1.5.1 Aptidão agrícola das terras na AII 

Na AII da Fazenda Santa Maria foram diagnosticados a classe de aptidão 

agrícola das terras, 4 p que são terras do Grupo 4 e a aptidão 5 (n), que são terras do 

Grupo 5 com aptidão restrita a pastagens. 
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6.1.5.2 Aptidão agrícola das terras na AID 

 
Na AID da Fazenda Santa Maria foram diagnosticados a classe de aptidão 

agrícola das terras, 4 p que são terras do Grupo 4, aptas a pastagem e ou silvicultura com 

aptidão regular no nível de manejo B, predominam em 74% da área a aptidão 5 (n), que 

são terras do Grupo 5 com aptidão restrita a pastagens compõem 26% da paisagem. 

 

6.1.5.3 Aptidão agrícola das terras na ADA 

 

Na área da ADA foi identificada a aptidão agrícola das terras na classe 4 p e 5 

(n). Esta classe de aptidão ocorre em toda a área da ADA, como na AID. Esta classe 

comtempla as terras do Grupo 4 e são aptas a pastagens implantadas, com aptidão 

regular no nível de manejo B e Terras do Grupo 5n são aptas a pastagens nativas. (Figura 

26 

 

 
Figura 26 - Mapa de aptidão agrícola das terras na AID e ADA. 
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Fonte: Bono (2017).  

6.1.6. Susceptibilidade à erosão 

 

6.1.6.1 Susceptibilidade ao processo erosivo na AII 

 

A susceptibilidade ao processo erosivo da AII da Fazenda Santa Maria, 

identificou-se a Classe Fraca a Moderada e a especial que são as Áreas de Acumulação. 

 

6.1.6.2 Susceptibilidade ao processo erosivo na AID 

 

A susceptibilidade ao processo erosivo da AII da Fazenda Santa Maria, 

identificou-se a Classe Fraca a Moderada e a especial que são as Áreas de Acumulação. 

A classe Fraca a Moderada ocorre em 72% da área e os 28% restantes 

pertence a classe especial que são áreas de acumulação, que são solos com baixo 

potencial para que ocorra assoreamento. 

 

6.1.6.3 Susceptibilidade ao processo erosivo na ADA 

 

Na área de influencia direta e indireta da Fazenda Santa Maria, foi identificado 

a classe de susceptibilidade ao processo erosivo de Fraca a Moderada e a classe 

especial Áreas de Acumulação. As delimitações das referidas classes, tanto na AID como 

na AII, podem ser visualizados na Figura 27 

Dentre as classes de susceptibilidade ao processo erosivo na área de 

influência direta da Fazenda Santa Maria, predomina a classe Moderada com 93% e as 

áreas de acumulação em 7%. A região apresenta solos com topografia e plana, mas 

devido ao solo de características arenosa pode ocorrer processos erosivos localizados.   
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Figura 27 - Mapa da susceptibilidade ao processo erosivo na área de influencia direta e 
indireta da Fazenda Santa Maria.  
Fonte: Bono (2017). 

 

6.1.7. Hidrografia 

 

A propriedade em questão está localizada na Sub-bacia do Rio Taquari, que é 

uma das seis integrantes da Bacia do Rio Paraguai e é banhada pelos recursos hídricos 

demonstrados no mapa de hidrografia. 

Os recursos hídricos presentes na propriedade estão enquadrados na Classe 2 

conforme Resolução CONAMA n.º 357/2005 e Deliberação CECA/MS n.º 36, de 27 de 
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junho de 2012 e são usados para dessedentação animal, pesca e para a preservação da 

vida aquática. 

 

Tabela 6 - Caracterização dos recursos hídricos presentes na ADA e AID. 

Recurso hídrico Classificação 

Vazantes Sem Denominação Intermitentes 

Fonte: B&C-ENGENHARIA AMBIENTAL, 2017. 

 
6.1.7.1 Recursos hídricos das áreas de influência 

 
O estado ecológico das águas superficiais é definido com base em diversas 

variáveis agregadas em três grupos: biológicos, hidromorfológicos e físico-químicos. Os 

elementos hidromorfológicos e físico-químicos são os elementos de suporte dos 

elementos biológicos, já que englobam os fatores abióticos que condicionam a 

comunidade biológica. Os elementos que condicionam as comunidades biológicas têm de 

ser relacionados com a análise das pressões das atividades humanas da bacia 

hidrográfica sobre as águas (Ladson et al., 1999). 

Sendo assim para atender ao que se pede no termo de referência emitido para 

subsidiar a autorização ambiental da atividade de supressão vegetal almejada para a 

Fazenda Santa Maria, este diagnóstico ambiental fará a descrição das seguintes 

informações: 

¶ Características hidromorfológicas; 

¶ Características limnológicas;  

¶ Características das biotas aquáticas. 

 
Pontos amostrados 
 

Ressalta-se que os levantamentos para caracterização limnológica como os 

referentes aos componentes bióticos foram amostrados simultaneamente em três pontos 

estratégicos. A escolha desses locais levou-se em consideração a perenidade do curso 

de água; volume de água; extensão; importância do curso de água para os diversos usos 

e para a manutenção da biodiversidade aquática ou terrestre. Os pontos amostrados 

estão descritos na Tabela 7 e suas localizações podem ser observadas adiante. 
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Tabela 7 - Pontos amostrados para caracterização dos recursos hídricos. 

Pontos Locais Coordenadas geográficas 

Ponto 1 Açude (Área ADA) 18Á53ô11.60òS / 56Á32ô12.85òW 

Ponto 2 Vazante (Área AII) 18Á43ô06.81òS / 56Á31ô29.03"W 

Ponto 3 Vazante (Área AID) 18Á46ô46.91"S / 56Á34ô39.64"W 

 

 
Figura 28 - Pontos Amostrados para caracterização dos recursos hídricos. 
Fonte: Adaptado Google Earth, 2017. 

 
ü Caracterização hidromorfológica 

 
Os dados primários para essa caracterização foram obtidos através de 

informações apresentadas em publicações pelo IMASUL e EMBRAPA Pantanal e dados 

obtidos a campo pela equipe técnica. 
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Os dados apresentados adiante são referentes à vazão, hidrogeologia, 

aspectos geotécnicos e vulnerabilidade geológica. É importante ressaltar que esta 

descrição serve para caracterizar os três pontos de amostragem, isto devido à 

proximidade dos pontos e por estarem inseridos na mesma região.  

 
Vazão e balanço hídrico 
 

Para determinar as vazões máximas, médias e mínimas em cada UPG foi 

necessário acessar o banco de dados da ANA (Hidroweb) e obter as séries históricas de 

vazões medidas, formando um banco de dados para Mato Grosso do Sul. Foram obtidos 

apenas os dados consistidos e selecionados os postos com mais de 15 anos de dados 

consistidos (PERH-MS, 2010). 

 
Tabela 8 - Balanço hídrico climatológico por Unidade de Planejamento e Gerenciamento de 
Mato Grosso do Sul. 

UPG Estação Balanço hídrico climatológico 

Taquari  
Corumbá e 
Corumbá 

A UPG Taquari é dividida em duas partes: alto e baixo Taquari. O alto 
Taquari é influenciado pela estação Corumbá que apresenta uma ETR 
de 1.231 mm, uma deficiência hídrica, nos meses de junho a outubro, 
de 102 mm e um excesso hídrico de 261 mm, anualmente. O baixo 
Taquari sobre influência da estação Corumbá, com deficiência hídrica 
variando de 150 mm a 300 mm.  

Fonte: PERH-MS, 2010. 

 

Na UPG Taquari observam-se dois regimes diferenciados de vazão, um com 

vazões variando de 870m³/s a 2.690m³/s referentes ao rio Paraguai e outro com vazões 

variando de 3,6m³/s a 720 m³/s representativas do alto Taquari. As vazões do rio Paraguai 

atingem seu pico entre os meses de abril e junho, enquanto no Alto Taquari, as vazões 

mais altas ocorrem no mês de fevereiro. As vazões médias no rio Taquari variam de 

334m³/s no alto Taquari (posto 66870000) a 245m³/s no baixo Taquari (posto 66885000) 

 

Tabela 9 - Postos fluviométricos utilizados para o cálculo das vazões (m³/s) máximas, 
médias e mínimas na UPG Taquari. 

UPG Código Período de dados Q (mín) Q (máx) Q (méd) 

Taquari 

66800000 11/1967-11/2003 835,00 1.702,00 1.243,00 

66810000 11/1967-07/2004 872,00 2.580,00 1.495,00 

66845000 10/1970-08/2005 115,00 473,00 181,00 

66850000 10/1970-08/2005 37,00 194,00 66,90 

66855000 08/1984-11/2003 47,80 254,00 78,20 
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UPG Código Período de dados Q (mín) Q (máx) Q (méd) 

66865000 01/1984-08/2005 3,62 194,00 6,27 

66870000 01/1966-12/2005 218,00 720,00 338,00 

66885000 08/1968-12/1993 201,00 307,00 245,00 

66960008 12/1963-12/1981 1.136,00 2.691,00 1.889,00 

66895000 05/1969-10/2003 1.188,00 2.577,00 1.892,00 

 
Hidrogeologia 

 

ü Características geotécnicas e vulnerabilidade geológica 

 
Um dos principais elementos ambientais que atuam na dinâmica da planície 

Pantaneira, onde encontra-se a área da Fazenda Santa Maria, é a água subterrânea. Seu 

comportamento apresenta-se sazonalmente variável de acordo com a época do ano e de 

acordo com períodos de intensa pluviosidade. 

Apesar da denomina­«o de ñPantanalò, a plan²cie pantaneira n«o se comporta 

como um pantanal propriamente dito, cuja característica principal é a umidade que 

caracteriza os pântanos, o que não acontece efetivamente na área de estudo.  

Nesta região, o lençol de águas subterrâneas apresenta grandes variações 

associadas basicamente a dois elementos coincidentes: períodos de cheias e períodos de 

intensa pluviosidade. Nestas épocas, o excesso de águas provenientes da bacia do alto 

Paraguai, em função destas baixas declividades, faz com que o nível freático sofra 

elevações podendo aflorar na superfície, período em que ocorrem as inundações no 

Pantanal. 

Conjugados a estes fatores, também os aspectos geológicos e 

geomorfológicos influenciam no comportamento hidrogeológico local. 

No entanto, ao longo dos períodos de estiagem, além de ocorrer uma redução 

na quantidade de água dos cursos superficiais, ocorre um forte rebaixamento do lençol 

freático o que pode representar falta de água em extensas áreas da planície. Apesar da 

baixa declividade, as águas superficiais e subterrâneas movem-se no sentido da 

declividade regional e a superfície Piezométrica tende a atingir níveis profundos 

Por esse motivo, é comum que os empreendedores façam escavações de 

açudes ao longo das propriedades visando a dessedentação dos bovinos que foram 

analisadas ao longo dos levantamentos em campo (Figura 29). 
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No entanto informações prestadas por técnicos locais permitiram observar-se 

que o comportamento da água subterrânea na Fazenda Santa Maria apresenta-se um 

tanto complexo devido ao aspecto Geológico local. As áreas para a construção de açudes 

são investigadas através de retroescavadeiras que fazem uma espécie de sondagem. 

Localmente, nas profundidades abaixo de dois metros ocorre uma camada arenítica 

extremamente litificada, cimentada a qual age como um aquitardo, retendo a água 

podendo dar origem a dois níveis diferentes: um nível mais superficial onde a água pluvial 

e das vazantes fica retido temporariamente; e um nível mais profundo. 

 

 
Figura 29 - Açude escavado para dessedentação animal.  
Fonte: Paiva, L.A., 2017. 

 

É comum ao realizar as sondagens, ser encontrado essa camada, sendo que 

em muitas áreas a máquina não consegue avançar na escavação. No entanto, em alguns 

locais, possivelmente devido a fraturamentos, a água verte para a superfície. Nestes 

locais é que são construídos os açudes. 

Como demonstrado no estudo Geológico, a região Centro Sul da propriedade 

apresenta-se mais arenosa e areno-siltosa e o nível dos açudes pode representar o nível 

freático local, normalmente entre 1,5 e 2,0 metros de profundidade (Figura 30 e Figura 

31). 
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Figura 30 - Açude escavado na região central da propriedade.  
Fonte: Paiva, L.A., 2017. 

 

Figura 31 - Açude escavado na região centro-sul da propriedade, com uma composição 
arno-siltosa.  
Fonte: Paiva, L.A., 2017. 

 

Em alguns locais foi contatada a presença de níveis lateríticos constituindo um 

substrato complexo que pode dificultar a infiltração do excesso de águas pluviais, sendo 

um dos fatores da fácil retenção temporária destas águas na superfície. 

Na região Centro-Norte da propriedade começam a ocorrer níveis argilosos que 

alteram o padrão da água subterrânea local em função da menor permeabilidade da 

argila. Nestas áreas a escavação de açudes não é feita por retroescavadeiras, mas sim 

por dragas que removem o material argiloso até atingir níveis mais profundos (Figura 32). 

Observa-se que nestes locais o nível da água encontra-se mais profundo, talvez devido à 

própria constituição argilosa. 
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Figura 32 - Poço escavado com draga na região Norte da Fazenda Santa Maria. Observa-se 
um nível mais profundo da água.  
Fonte: Paiva, L.A., 2017. 

 

De acordo com o levantamento em campo, a Hidrogeologia local apresenta-se 

variável, devido à variação composicional do substrato, tanto com relação à granulometria 

quanto em relação à cimentação.  

Desta forma, em algumas áreas o aquífero sedimentar apresenta-se não 

confinado sofrendo variações de sua superfície piezométrica relacionadas aos períodos 

de excesso de chuva, quando ocorre uma elevação, situa-se acima da superfície 

topográfica, o que representa inundação. Nos períodos de muita estiagem ocorre o 

rebaixamento do nível freático, o que pode fazer com que muitas Baías sequem, inclusive 

alguns tanques utilizados para abastecimento de água para os bovinos. 

Em outros locais o quífero comporta-se como confinado a semi-confinado 

devido à presença de camadas litificadas, que em alguns locais podem fornecer água 

para a superfície, ocorrendo a ascenção da mesma, mantendo os açudes abastecidos. 

Na região Norte, devido a presença de material argiloso a água subterrânea 

comporta-se como um aquitardo devido à baixa permeabilidade deste material. 
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Para o abastecimento da Sede e do Retiro da propriedade foram construídos 

poços tubulares de pouca profundidade,10 metros, que permitem o bombeamento da 

água para a superfície (Figura 33).  

 

 
Figura 33 - Poço tubular utilizado para o abastecimento de água do Retiro.  
Fonte: Paiva, L.A., 2017. 

 

No entanto, com relação à qualidade das águas subterrâneas nesta região, 

constatou-se a ocorrência de teores elevados de óxido de ferro o que confere uma 

tonalidade avermelhada á água, afetando sua característica de potabilidade, uma vez que 

para ser considerada potável a água deve apresentar-se incolor, inodora e insípida.  

 
ü Caracterização limnológica 

 
A metodologia utilizada para análise da qualidade de água foi conforme as 

técnicas analíticas Standard Methods For The Examination Of Water And Wastewater. 

Já descrição das análises da qualidade da água foram baseadas na 

comparação dos valores obtidos em laboratório com os limites de classe de uso 

preponderante estabelecidos na Resolução CONAMA n.º 357/2005 para rios Classe 2. Os 

pontos amostrados estão demarcados na Tabela 7 e as análises de água no Anexo III. 
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Ponto 01 ï Açude (Área ADA) 

 

De maneira geral os resultados analíticos da água do açude confirmam uma 

boa qualidade. Praticamente todos os parâmetros analisados estão em conformidade com 

os padrões da Resolução CONAMA n.° 357 de Classe 2 em que está enquadrado este 

trecho de curso de água, sendo que somente o parâmetro de DBO apresentou valor em 

desconformidade com os padrões de Classe 2. 

 

Ponto 02 - Vazante (AII) 

 

Neste recurso hídrico, de maneira geral, os resultados analíticos confirmam 

também uma boa qualidade. Neste trecho de curso de água somente o parâmetro de 

DBO apresentou valor em desconformidade com os padrões de Classe 2. 

 

Ponto 03 ï Vazante (AID) 

 

Nessa amostra todos os parâmetros analisados apresentaram qualidade de 

água compatível com os padrões de Classe 2. Neste trecho de curso de água somente o 

parâmetro de DBO apresentou valor em desconformidade com os padrões de Classe 2. 

 

Conclusão das análises de água 

 

Para a caracterização limnológica foram realizadas análises físico-químicas e 

microbiológicas de qualidade das águas dos recursos hídricos já mencionados. A 

metodologia utilizada para an§lise da qualidade de §gua dos cursos dô§gua foi conforme 

as técnicas analíticas Standard Methods For The Examination Of Water And Wastewater 

e seus boletins de analise estão presentes no volume de anexos. 

Já a descrição da análise de como está à qualidade da água foi baseada na 

comparação dos valores obtidos em laboratório com os limites de classe de uso 

preponderante estabelecidos na Resolução CONAMA n.º 357/2005 e Deliberação 

CECA/MS n.º 36, de 27 de junho de 2012.  
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É importante ressaltar que essas análises não englobaram os parâmetros 

Cloreto Total, Glifosato e Trifluralina, substâncias advindas de agrotóxicos, solicitadas no 

Termo de Referência, visto que o proprietário não utilizará agrotóxicos para a implantação 

da pastagem na propriedade.  

Nos pontos amostrados observou-se que os valores das concentrações de 

DBO encontram-se acima do limite estabelecido para rios classe 2. As concentrações 

alteradas podem ser de caráter natural da região, não indicando, necessariamente, 

contaminação por alguma fonte poluidora, necessitando maiores pesquisas que 

possibilitem afirmar suas causas. As águas drenadas em áreas onde há atividade 

agropecuária também podem provocar a presença de fertilizantes em águas superficiais, 

principalmente em período chuvoso. 

Destaca-se que estes parâmetros poderão ser melhores avaliados quando for 

realizado o monitoramento da qualidade das águas superficiais durante a atividade. 

 

ü Biota aquática 

 
O monitoramento da qualidade da água constitui um precioso instrumento no 

planejamento e gestão dos recursos hídricos. Face à intensificação e complexidade das 

atividades humanas com impactos nos cursos de água, cada vez mais se torna 

necessário encontrar métodos rápidos e confiáveis que consigam avaliar o estado 

ecológico dos ecossistemas aquáticos. 

Desta forma, este trabalho tem por objetivo inventariar os grupos considerados 

bons indicadores ambientais. Neste caso o levantamento da biota aquática foi realizado 

nos pontos mencionados na Tabela 7 e detalhados no capítulo meio biótico. 
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6.2. MEIO BIÓTICO 

 

6.2.1. Flora 

 

6.2.1.1 Introdução 

 

A sub-região do Pantanal da Nhecolândia é um dos maiores em área, com 

23.574 km2, e a maioria estando inserida no município de Corumbá. Possui como imites o 

rio Taquari (ao norte), o rio Negro (ao sul), a Serra da Alegria (a leste) e os municípios de 

Coxim e Rio Verde de Mato Grosso (a oeste) (Allem e Valls, 1987). 

De modo geral, a vegetação do Pantanal é naturalmente caracterizada por um 

mosaico fragmentado de fitofisionomias intrinsecamente relacionadas com o bioma 

Cerrado, uma vez que muitos dos cursos das águas pantaneiras nascem nos planaltos do 

Brasil Central. Assim, o domínio típico da flora pantaneira é de Savana (cerrado) (IBGE, 

2012) onde as formações vegetais variam de cerradão a campos (inundáveis ou 

inundados), podendo também ser encontrada a Floresta Estacional em locais com pouca 

ou nenhuma inundação (Silva et al., 1998), nas áreas com terrenos mais elevados.    

Para estudos com a vegetação nativa, a fitossociologia é considerada uma 

importante ferramenta para a identificação das principais espécies de uma determinada 

comunidade vegetal, possibilitando a coleta de informações qualitativas e quantitativas 

sobre a área em estudo (Chaves et al., 2013). Além disso, levantamentos florísticos e 

fitossociológicos constroem uma importante base de dados sobre a análise da 

composição e da estrutura de suas diversas formações vegetacionais (Santos et al., 

2012).  

O objetivo deste diagnóstico foi realizar a caracterização do porte e da 

estrutura da vegetação nativa amostrada na área de influência da Fazenda Santa Maria, 

elencando as espécies sensíveis, ou de valor conservacionista, bem como identificar os 

potenciais impactos sobre a vegetação e suas respectivas medidas mitigadoras.  

Conforme o levantamento do Atlas Multirreferencial apresentado na Figura 34 a 

vegetação presente na propriedade é a savana (cerrado), com presença de Savana 

Arbórea Densa (Sd) e Savana parque (Sp). 
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Figura 34 - Cobertura vegetal existente na Fazenda Santa Maria, segundo Atlas 
Multirreferencial de Mato Grosso do Sul. A propriedade está demarcada em branco. 
Fonte: SEPLAN, 1990. 

 

Segundo o Ministério de Meio Ambiente (MMA) a Fazenda Santa Maria uma 

parte ao norte da propriedade está presente na área prioritária do Pantanal P014 

conforme demonstrado na Figura 35. 
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Figura 35 - Localização da Fazenda Santa Maria em relação as áreas prioritárias do pantanal 
delimitadas pelo MMA. 
Fonte: MMA e google earth, 2013. 

 
6.2.1.2 Metodologia 

 
Área de estudo 

 

A Fazenda Santa Maria possui seus domínios inseridos entre as sub-bacias do 

rio Taquari e do rio Negro (Figura 36), na região denominada Pantanal da Nhecolândia. 

De acordo com a classificação e caracterização da vegetação pelo IBGE (2012), na 

propriedade são ocorrentes formações vegetais e subgrupos de Savana (Cerrado). 

Caracteriza-se assim por uma fisionomia típica e característica, restrita das áreas 

areníticas lixiviadas com solos profundos, ocorrendo em clima tropical eminentemente 

estacional (mais ou menos seis meses secos). Apresenta árvores tortuosas com 

ramificação irregular, geralmente com ritidoma (caule) corticoso rígido e órgãos de 

reserva subterrâneos. 

De acordo com o mapeamento do IBGE, as tipologias ocorrentes na região 

são: 








































































































































































































































































































































































































